
Rua Jacy Loureiro de Campos S/N I Palácio das Araucárias I Centro Cívico I Curitiba/PR I CEP 80.530-915 I 41 3313.6264 I 3313.6099 -  www.administracao.pr.gov.br 

 

 

 
 

 

 

 

 

COMUNICADO nº 002/2023– SEAP/SEFA/CGE 

 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 25 da Resolução SEFA nº 983, de 5 de 

outubro de 2023, que estabelece que “Atendendo aos prazos e demandas do 

encerramento do exercício, em conformidade com o Decreto nº 2.575, de 30 de agosto 

de 2019, deverão os NFS ou equivalentes realizar as devidas conciliações dos saldos 

contábeis referentes às Contas a Receber, Almoxarifados/Estoques, Bens móveis e 

imóveis, Controle de Contratos, Convênios e Contas a Pagar” até 8 de janeiro de 2024. 

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta nº 03/2021 – SEFA/SEAP/CGE, 

de 31 de março de 2021, por meio da qual foi Instituída a Comissão de Implantação 

dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais com as seguintes atribuições: definir o 

método e os critérios para os registros; revisar o instrumento legal para normatizar 

a implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais; validar e homologar as 

alterações a serem implementadas nos Sistemas GPM, GPI e Novo Siaf e atualizar 

o cronograma para implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais; 

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 01 SEFA/SEAP/CGE, de 10 de 

fevereiro de 2023, que publica o Plano de Trabalho e Cronograma para adoção dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais, Reconhecimento, Mensuração, 

Evidenciação, Reavaliação, Redução ao Valor Recuperável, Depreciação, 

Amortização e Exaustão dos Bens Móveis, Bens Imóveis, Ativos de Infraestrutura, 

Bens do Patrimônio Cultural e Ativos Intangíveis do Estado do Paraná; 

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta nº 05/2023 – SEFA/SEAP/CGE, 

de 03 de agosto de 2023, que institui a Comissão de Implantação dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo do Estado do Paraná;  

CONSIDERANDO que o Sistema de Gestão do Patrimônio Móvel – GPM e 

o Sistema de Gestão Patrimonial de Imóveis do Estado do Paraná – GPI foram 

definidos como sistema oficial para controle patrimonial de bens móveis e imóveis, 

respectivamente, da administração direta, autárquica e fundacional, conforme 
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Resolução 01/2018 - CONJUNTA SEAP/SEFA/CGE, publicado na edição nº 10.265 

– DIOE, em 31 de agosto de 2018; 

CONSIDERANDO que os Relatórios de Resumo Patrimonial Contábil dos 

Sistemas GPM e GPI tiveram os layouts e informações consolidadas aprovadas 

pelo Departamento de Patrimônio do Estado – DPE/SEAP e Diretoria de 

Contabilidade Geral do Estado – DCG/SEFA, conforme Protocolo nº 16.992.204-7; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de proceder os registros contábeis 

quanto ao “7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e 

imóveis; respectiva depreciação ou exaustão; reavaliação e redução ao valor 

recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e de infraestrutura)”, a partir de 

2022, com dados de 2021, conforme Portaria Conjunta nº 02/2021 - SEFA/DG, 

SEAP/DG E CGE/DG - 13 de Agosto de 2021; 

CONSIDERANDO que por meio do Despacho nº 2.994/2022 – DCG/SEFA, 

Protocolo nº 16.992.204-7, a Diretoria de Contabilidade Geral do Estado orientou 

quanto aos procedimentos para os lançamentos contábeis dos bens imóveis de 

propriedade do Estado do Paraná, suas autarquias e fundações (Anexo 1); 

CONSIDERANDO o documento “Critérios para realização dos 

lançamentos contábeis dos imóveis de propriedade do Estado do Paraná, 

suas autarquias e fundações” elaborado de acordo com o Despacho nº 

2.994/2022 – DCG/SEFA - Protocolo nº 16.992.204-7 e aprovado pela a Comissão 

de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado do Paraná, 

instituída pela Resolução Conjunta nº 9/2022 - SEFA/SEAP/CGE (Anexo 2); 

CONSIDERANDO que o Sistema de Gestão Patrimonial de Imóveis do 

Estado do Paraná – GPI ainda não está preparado para a geração automática dos 

relatórios conforme os critérios mencionados acima, e o mesmo está sendo 

desenvolvido junto à CELEPAR conforme Mantis 0087198; 

RESOLVE: 

(i) orientar os Órgãos/Entidades no que se refere à emissão do Resumo 

Patrimonial Contábil no Sistema GPM: 

O Resumo Patrimonial Contábil (tanto para os bens móveis do Imobilizado, 
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quanto para os Intangíveis) deve ser emitido, com data do último dia do mês 

(31/12/2023) pelo Núcleo Administrativo Setorial – NAS ou Unidade Administrativa 

equivalente, e encaminhado ao Núcleo Fazendário Setorial – NFS Unidade 

Financeira Contábil equivalente para que este proceda com os lançamentos 

contábeis. 

a) No Anexo 3 orienta-se quanto à emissão do relatório Resumo Patrimonial 

Contábil (tanto para os bens móveis do Imobilizado, quanto para os 

Intangíveis), por meio de telas orientativas. 

 

(ii) orientar os Órgãos/Entidades no que se refere à emissão do Resumo 

Patrimonial Contábil no Sistema GPI: 

O Departamento de Patrimônio do Estado/SEAP irá fornecer o Relatório de 

Resumo Patrimonial no Sistema GPI, planilha individualizada por Órgão/Entidade, 

com a data de 11/12/2023, de propriedade do Estado do Paraná, suas 

autarquias e fundações, em atendimento aos critérios referidos anteriormente 

(Despacho nº 2.994/2022 – DCG/SEFA - Protocolo nº 16.992.204-7), por meio do 

Sistema E-protocolo. 

Observa-se que a Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – 

SEAP (responsável pela gestão centralizada dos imóveis), bem como as 

Autarquias e Fundações poderão receber mais de uma planilha para proceder com 

os lançamentos contábeis, tendo em vista que serão utilizadas três contas 

diferentes, de acordo com o uso dos imóveis. 

Ressalta-se que o Núcleo Administrativo Setorial – NAS ou Unidade 

Administrativa equivalente, deve fazer uma conferência prévia quanto aos 

imóveis relacionados, e encaminhar, se estiver de acordo, para o Núcleo 

Fazendário Setorial – NFS Unidade Financeira Contábil equivalente para que este 

proceda com os lançamentos contábeis. 

Feita a conferência de cada imóvel, o Núcleo Administrativo Setorial – NAS 

ou Unidade Administrativa equivalente é responsável por informar este 

Departamento de Patrimônio do Estado quanto à necessidade de alteração das 

informações cadastrais de cada órgão, dessa forma, constando na planilha 
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imóveis que não estão mais sob a utilização/responsabilidade do Órgão, 

deverá ser encaminhado para este DPE todas as informações a respeito da 

desocupação do imóvel.  

Em caso de existir imóveis sob o uso/responsabilidade do Órgão, que sejam 

de propriedade do Estado do Paraná ou suas autarquias e fundações, que não 

constam na planilha, o Núcleo Administrativo Setorial – NAS ou Unidade 

Administrativa equivalente deverá encaminhar ao DPE a documentação 

cartorial do imóvel a ser incorporado (escritura pública, matrícula/transcrição) 

acompanhadas de mapas de localização, da identificação da unidade funcional, de 

plantas, croquis, bem como documentos técnicos (laudo de avaliação) que 

comprove seu valor monetário, e demais elementos julgados relevantes para sua 

inclusão no Sistema. 

Informa-se que a atualização dos cadastros no Sistema GPI ocorrerá somente 

no exercício de 2024. 

Em caso de dúvidas, fazer contato com o DPE por meio do telefone (GPM) 41 

3313-6088 e 3313-6094 e pelo e-mail: bensmoveis@seap.pr.gov.br; e por meio do 

telefone (GPI) 413313-6097 e pelo e-mail: patrimôniodpe@seap.pr.gov.br. 

 

Curitiba, 07 de dezembro de 2023. 

 

Gisele de Carvalho Carloto Rodrigues   Rafael Florencio Batista 

RG: 9.578.689-8   RG: 13.654.374-1 

  
  
               

Rodrigo do Amaral Alberguine   Marta Cristina Guizelini 

RG: 15.916.005-0   RG: 8.233.545-5 

    
  
             

Elisa Helena Grub   Carlos Osternack Júnior 

RG: 7.880.674-5   RG: 10.647.846-4 
  
     

Elton Augusto dos Anjos    

RG: 6.352.953-2    
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PROTOCOLO: 16.992.204-7 
INTERESSADO: Departamento de Patrimônio do Estado – DPE 

ASSUNTO: Relatório Resumo Patrimonial GPI 

Despacho n.º 2994/2022 – DCG/SEFA 

A presente demanda tem por objetivo encaminhar modelo de relatório de 

resumo patrimonial de bens imóveis do sistema de Gestão Patrimonial de Imóveis 

do Estado - GPI. 

Em atenção à Informação nº 535/2022 do Departamento de Patrimônio do 

Estado – DPE (Mov. 27), que apresenta o relatório desenvolvido pela equipe da 

Celepar. 

Outrossim, ressalta que cada órgão da administração direta gerará o 

relatório e fará os lançamentos no sistema financeiro, e que os relatórios podem ser 

extraídos nos formatos PDF e em planilha no modelo Excel. 

Em continuidade solicita orientação desta Diretoria para esclarecer como se 

dará a contabilização de diversos outros bens, como imóveis sem ocupação, imóveis 

utilizados por outros entes da federação entre outros. 

Destarte, inicialmente vale destacar o conceito de Ativo de acordo com o 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 9ª ed., 2021, p. 160), 

qual versa que “Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade como

resultado de evento passado”, e em complemento destaca: 

Recurso é um item com potencial de serviços ou com a capacidade de gerar 
benefícios econômicos. A forma física não é uma condição necessária para 
um recurso. O potencial de serviços ou a capacidade de gerar benefícios 
econômicos podem surgir diretamente do próprio recurso ou dos direitos de 
sua utilização. 

Dessa maneira, o primeiro ponto a ser levantado é que para o registro 

contábil, é imprescindível que o bem atenda as características de Ativo, de modo 

que deve estar sob o controle da entidade, ser fruto de um evento passado e ter a 
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capacidade de geração de futuros benefícios econômicos ou potencial de geração 

de serviço. 

De modo geral, o Controle permite a utilização direta do bem, ou a 

capacidade de controlar sua utilização por terceiros1, podendo o ente ter propriedade 

legal do bem, o direito de uso, a capacidade de restringir ou negar o acesso a esses, 

como a existência da potencial geração de serviços. 

Insta salientar que tais itens, embora não sejam imperativos, sua verificação 

e análise subsidiam a tomada de decisão no momento do registro, assim, verifica-se 

que “a propriedade legal do recurso não é uma característica essencial de um ativo, 

mas é um indicador de controle” (MCASP, 9ª ed., p. 161). 

Dado o breve contexto, segue-se para os esclarecimentos desta Diretoria, 

quanto aos itens arvorados: 

a) imóveis sem ocupação;  
b) imóveis ocupados pelos Poderes Legislativo, Judiciário 
e Ministério Público;  
c) imóveis em uso pelas autarquias estaduais;  
d) imóveis em uso pela União Federal;  
e) imóveis em uso pelos Municípios;  
f) imóveis em uso pelas entidades de assistência social;  
g) imóveis ocupados irregularmente por particulares - 
pessoas físicas;  
h) imóveis ocupados irregularmente por particulares - 
pessoas jurídicas. (Grifo nosso). 

 

Preliminarmente cabe destacar, que esta Diretoria entende que o 

reconhecimento e registro de um patrimônio no sistema de gestão patrimonial não 

                                            
1 O controle do recurso envolve a capacidade da entidade em utilizar o recurso (ou controlar o uso por 
terceiros) de modo que haja a geração do potencial de serviços ou dos benefícios econômicos 
originados do recurso para o cumprimento dos seus objetivos de prestação de serviços, entre outros. 
(MCASP, 9ª ed., p. 161). 
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obriga o registro contábil no sistema financeiro, se esse não atender as 

características de Ativo. 

Por outro lado, enfatiza-se que a não utilização do bem não o exime de gerar 

futuros benefícios econômicos, assim como a potencialidade de serviços em 

benefício da população. 

Desse modo, passa-se às seguintes orientações: 

a) imóveis sem ocupação;  
Imóveis sem ocupação encontram-se sob a propriedade, assim como 

controle do Estado, e é um potencial gerador de serviços ou futuros benefícios 

econômicos, portanto registre-se normalmente na SEAP, por ser a centralizadora da 

informação. 

Conquanto, sugere-se a criação de informação que segregue os imóveis 

utilizados dos sem ocupação, visando maior gestão e controle. 

Insta salientar, conforme apontado, que os imóveis devem ser registrados na 

SEAP normalmente, porém, ressalta-se que essa deve efetuar os registros dos 

imóveis de propriedade do Estado, de modo que para os imóveis das entidades da 

administração indireta, como autarquias e fundações, entende-se que o registro 

deve ocorrer em suas contas. 

Ou seja, à SEAP cabe o reconhecimento dos imóveis de propriedade do 

Estado, enquanto para as entidades da administração indireta, essas devem realizar 

o reconhecimento de seu patrimônio. 

Outro ponto a ser aventado, é que deve-se evitar a duplicidade de registro 

de ativos, para que não ocorra superavaliação e inflação do patrimônio do Estado, 

destarte, se a entidade reconhece em seu grupo de ativo um imóvel, outra entidade 

não pode realizar o mesmo reconhecimento. 
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Dessa maneira, se o imóvel está registrado na SEAP, outro órgão não deve 

realizar o reconhecimento, assim como nas entidades da administração indireta. 

Nessa toada, rememora-se o item 14, da Norma Brasileira Técnica de 

Contabilidade – NBC TSP 07 Ativo Imobilizado, qual ressalta que o reconhecimento 

do imobilizado se dá quando: 

(a) for provável que benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços 
associados ao item fluirão para a entidade; e  
(b) o custo ou o valor justo do item puder ser mensurado confiavelmente. 
 

Então, se não for possível auferir confiavelmente o seu valor, bem como a 

possibilidade de geração de benefícios econômicos ou potencial de serviços, o bem 

não deve ser reconhecido no ativo. 

Destaca-se que tal situação difere do reconhecimento no sistema de 

administração patrimonial, de modo que todo e qualquer bem deve ser registrado 

para fins de controle e gestão, e que oportunamente, quando do atendimento da 

norma venha a compor o patrimônio contábil no ativo do Estado. 

b) imóveis ocupados pelos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério 
Público;  

Considerando que as informações atinentes ao Ente, ultrapassam as 

atividades do Poder Executivo, de sorte que imóveis ocupados por outros poderes 

devem ser registrados. Ou seja, cada Poder deve registrar os que utiliza, e portanto, 

representam recurso para os mesmos. 

c) imóveis em uso pelas autarquias estaduais 
Assim como no item a, as autarquias complementam o balanço patrimonial 

do Estado, de modo que os benefícios econômicos e a geração de serviços são 

realizados em função do Ente.  

Conforme conceito de ativo, devem registrar os imóveis que estão sob 

sua gestão e utilização normalmente, haja vista que representa um recurso para 

as mesmas. 
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Importante ressaltar que se o imóvel não é utilizado pela unidade, não deve 

ser registrado contabilmente, de sorte que se outra unidade do mesmo ente utiliza o 

imóvel, esse restará demonstrado em seu balanço. 

Salutar reforçar o contido no item quanto aos imóveis sem ocupação. 

d) imóveis em uso pela União Federal e, e) imóveis em uso pelos Municípios 
Os imóveis utilizados por outros Entes da Federação, além de constituírem 

patrimônio estadual, o que é indicador de controle, estão vinculados a eventos 

passados, sejam por contratos, termos de uso, que podem auferir receita para o 

Estado por meio de aluguel, que caracteriza benefício econômico. 

Se o Poder/Ente o utiliza, representa então um recurso para o mesmo, caso 

não seja locação, esta Diretoria entende que deve-se manter a gestão e registrar na 

SEAP em contas contábeis da classe de Controle. 

Em complemento, menciona-se que o Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público – PCASP contempla conta de Imóveis em Poder de Terceiros, qual registra 

os imóveis cedidos a terceiros a título de empréstimo gratuito com prazo de 

devolução convencionado. 

f) imóveis em uso pelas entidades de assistência social 

Reforça-se o mencionado nos itens ‘a’, ‘b’ e ‘c’, em complemento, destaca-

se o PCASP, versão 2023 já contempla conta específica de ativo imobilizado para 

Bens Imóveis – Ativo de Concessão, que registra o valor contábil líquido dos bens 

imóveis concedidos por meio de Parcerias Público Privadas – PPP. 

Ademais, caso haja a cessão do imóvel para entidades de assistência, leva-

se em conta a orientação do item “d” e “e”, ou seja, caso não seja reconhecida

remuneração registre-se na SEAP em contas contábeis da classe de Controle. 

 

141

29

Assinatura Qualificada realizada por: Rodrigo do Amaral Alberguine em 29/11/2022 17:27. Inserido ao protocolo 16.992.204-7 por: João Carlos de Melo em: 29/11/2022

17:23. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: ddd88598ff606654b7859053bb97d162.



 

Diretoria de Contabilidade Geral do Estado | Av. Vicente Machado, 445 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80420-010 

contabilidade@sefa.pr.gov.br | 41 3235.7920 | 3235.7922 www.fazenda.pr.gov.b
Página 6 de 6 

g) imóveis ocupados irregularmente por particulares - pessoas físicas e, h) 
imóveis ocupados irregularmente por particulares - pessoas jurídicas  

Nesse caso destaca-se a conta do PCASP Bens Imóveis a Classificar, por 

registrar os bens imóveis, cuja classificação esteja pendente por algum motivo, 

geralmente por falta de identificação ou pendência de legalização ou registro; ou a 

conta Outros Bens Imóveis, que demonstra os valores relativos a outros bens 

imóveis, para os quais não tenham sido criadas contas próprias ou específicas neste 

plano de contas. 

Desta maneira, como o PCASP não contempla conta específica para tal 

situação, sugere-se a utilização das contas mencionadas, para que oportunamente 

sejam criadas contas quais atendam essa especificidade no âmbito da 

administração pública do Estado. 

É importante ressaltar que os bens imóveis, possuem características 

intrínsecas de ativo, quais podem ser classificados adequadamente de diversas 

formas, o que para a contabilidade pode ser complementado em notas explicativas, 

de forma que visando o controle patrimonial do Estado, esta DCG entende possível 

o registro de todos os itens elencados pelo DPE. 

A guisa de arremate, esta Diretoria informa que elaborará orientação técnica 

específica para o reconhecimento e mensuração dos imóveis, que será publicada 

oportunamente com escopo de orientar as unidades da administração pública nos 

lançamentos referentes ao patrimônio imóvel. Assim, permanece à disposição para 

qualquer eventual dúvida que possa surgir. 

Nestes termos, encaminha-se para prosseguimento 

Curitiba, datado e assinado digitalmente.  

Rodrigo do Amaral Alberguine 
Diretor de Contabilidade-Geral do Estado, em exercício. 

CRC-RJ 128.156/O-0 T-PR 
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Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Adminitração Direta e Indireta; Selecionar Órgão de Ocupação; Tipo 

Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Órgão Ocupante

Conta para o lançamento BENS DE USO ESPECIAL

Conta Detalhe 19800 OUTROS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Administração Direta e Indireta; Selecionar Órgão de Ocupação; Tipo 

Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Entidade Ocupante

Conta para o lançamento BENS DE USO ESPECIAL

Conta Detalhe 19800 OUTROS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Administração Direta e Indireta; Selecionar Órgão de Ocupação; Tipo 

Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Entidade Ocupante

Conta para o lançamento BENS DE USO ESPECIAL

Conta Detalhe 19800 OUTROS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Administração Direta; Selecionar Órgão de Ocupação: SOD, SODP e 

SODT; Tipo Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento SEAP

Conta para o lançamento BENS DOMINICAIS

Conta Detalhe 049900 OUTROS BENS DOMINICAIS

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Administração Indireta; Selecionar Proprietário; Selecionar Órgão de 

Ocupação: SOD, SODP e SODT; Tipo Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Proprietário

Conta para o lançamento BENS DOMINICAIS

Conta Detalhe 049900 OUTROS BENS DOMINICAIS

Imóveis de propriedade do Estado do Paraná, das Autarquias e Fundações:  (a) SEM OCUPAÇÃO

Imóveis de propriedade do Estado do Paraná, das Autarquias e Fundações: EM USO pelos órgãos e entidades 

estaduais

Entidades da Administração Indireta  (c )

Órgãos da Administração Direta

Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público (b)

Obs: Ministério Público e Tribunal de Justiça utilizam sistemas paralelos de controle dos bens imóveis, embora muitos 

imóveis estejam cadastrados no GPI.

Secretaria de Estado da Fazenda

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência

Controladoria Geral do Estado

Critérios para realização dos lançamentos contábeis dos imóveis de propriedade do Estado do Paraná, suas 

autarquias e fundações

Despacho n.º 2994/2022 – DCG/SEFA - Protocolo 16.992.204-7 

Imóveis de propriedade do Estado do Paraná

Imóveis de propriedade das Entidades da Administração Indireta



Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI

Marcar Administração Direta e Indireta; Selecionar Órgão Responsável 

(própria entidade); Selecionar Órgão de Ocupação: SOD, SODP e SODT; 

Tipo Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Entidade afetada

Conta para o lançamento BENS DOMINICAIS

Conta Detalhe 049900 OUTROS BENS DOMINICAIS

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI
Marcar Administração Direta; Selecionar Órgão de Ocupação: União, 

Municípios,  Particular e Entidades; Tipo Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento SEAP

Conta para o lançamento DEMAIS BENS IMÓVEIS

Conta Detalhe 990200 IMÓVEIS EM PODER DE TERCEIROS

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI

Marcar Administração Indireta; Selecionar Proprietário;  Selecionar Órgão de 

Ocupação: União, Municípios, Particular e Entidades; Tipo Resumido; 

Formato PDF

Responsável pelo lançamento Proprietário

Conta para o lançamento DEMAIS BENS IMÓVEIS

Conta Detalhe 990200 IMÓVEIS EM PODER DE TERCEIROS

Responsável pela geração de relatório DPE

Filtros GPI

Marcar Administração Direta e Indireta; Selecionar Órgão Responsável 

(própria entidade); Selecionar Órgão de Ocupação: União, Municípios, 

Particular e Entidades; Tipo Resumido; Formato PDF

Responsável pelo lançamento Entidade afetada

Conta para o lançamento DEMAIS BENS IMÓVEIS

Conta Detalhe 990200 IMÓVEIS EM PODER DE TERCEIROS

Imóveis afetados ao Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público

Obs: Ministério Público e Tribunal de Justiça utilizam sistemas paralelos de controle dos bens imóveis, embora muitos 

imóveis estejam cadastrados no GPI.

Imóveis de propriedade do Estado do Paraná, das Autarquias e Fundações:  (d) imóveis em uso pela União Federal, 

e) imóveis em uso pelos Município, f)  imóveis em uso pelas entidades de assistência social, g) imóveis ocupados 

irregularmente por particulares - pessoas físicas e, h) imóveis ocupados irregularmente por particulares - pessoas 

jurídicas

Imóveis afetados ao Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público

Obs: Ministério Público e Tribunal de Justiça utilizam sistemas paralelos de controle dos bens imóveis, embora muitos 

imóveis estejam cadastrados no GPI.

Imóveis de propriedade das Entidades da Administração Indireta

Imóveis de propriedade do Estado do Paraná
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Relatório
Resumo Patrimonial 

Contábil



Após análise, o nome do Relatório foi 
alterado para RESUMO PATRIMONIAL 

CONTÁBIL, com o mesmo teor do antigo 
Resumo Patrimonial Detalhado 



Ao selecionar a opção Gerar PDF, o 
relatório emitido apresenta informações 

resumidas.



Resultado do Resumo Patrimonial Contábil 
em PDF



Caso o Financeiro necessite de informações 
mais detalhadas, a opção “Gerar Planilha” 

trata todos os dados referentes à 
Depreciação e Reavaliação dos bens. 



Resultado do Resumo Patrimonial Contábil 
quando emitido em Planilha (1 de 3)
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quando emitido em Planilha (2 de 3)



Resultado do Resumo Patrimonial Contábil 
quando emitido em Planilha (3 de 3)



Após análise, o nome do Relatório foi 
alterado para RESUMO PATRIMONIAL 
CONTÁBIL INTANGÍVEL, para os bens 

intangíveis (Softwares)



Caso o Financeiro necessite de informações 
mais detalhadas, a opção “Gerar Planilha” 

trata todos os dados referentes à 
Depreciação e Reavaliação dos bens. 



Resumo Patrimonial Contábil Intangível, 
emitido em formato Planilha


